
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1011602 - SP (2025/0218048-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : TALES MAIKON GONCALVES MARANGONI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  EXECUÇÃOHABEAS CORPUS.
PENAL. IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. DETERMINAÇÃO DE
EXAME CRIMINOLÓGICO PARA APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO.
OBRIGATORIEDADE. LEI N. 14.843/2024. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. NÃO IMPUGNAÇÃO DA SUPRESSÃO PELO 

. SÚMULA 182 DO STJ.  DEVER DEPARQUET
FUNDAMENTAÇÃO DO EXAME. SÚMULA 439 DO STJ.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS CONCRETOS. RECURSO
IMPROVIDO.
1- [...] 2. Ao agravante cabe impugnar de forma específica os
fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento da
insurgência. Aplicação, por analogia, do enunciado contido na Súmula
n. 182 desta Corte. 3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC
405.266/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe ).12/06/2018 19/06/2018
2- No caso, o deixou de impugnar o fundamento de supressãoParquet 
de instância relativo à Lei n. 14.843/2024, devendo ser aplicado, por
analogia, o enunciado da Súmula 182 desta Corte.
3- [...] 3. No caso dos autos, a imposição do exame baseou-se apenas na
gravidade abstrata do delito imputado, sem apresentar justificativa
concreta extraída do histórico do apenado no curso da execução, o que
revela evidente ilegalidade, sanável pela via do habeas corpus. [...] 
(AgRg no HC n. 966.330/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)21/5/2025 26/5/2025
4- O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de
que fatores relacionados ao crime praticado são determinantes da pena
aplicada, mas não justificam diferenciado tratamento para a progressão
de regime ou livramento condicional, de modo que o exame
criminológico somente poderá fundar-se em fatos ocorridos no curso da
própria execução penal, que implicam em não só mencionar os fatos,
como também especificá-los (por exemplo, infrações ocorridas e a data
em que cometidas), o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que a
determinação de exame criminológico não está devidamente
fundamentada pelas instâncias ordinárias, contrariando os termos

Documento eletrônico VDA49443809 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/08/2025 16:17:51
Publicação no DJEN/CNJ de 15/08/2025. Código de Controle do Documento: f9c33a04-322d-4365-a9fa-156636da3e3d



do termos do enunciado 439 da Súmula desta Corte, in verbis: Admite-
se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em

.decisão motivada
5- Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1011602 - SP (2025/0218048-0)
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : TALES MAIKON GONCALVES MARANGONI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO  EXECUÇÃOHABEAS CORPUS.
PENAL. IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. DETERMINAÇÃO DE
EXAME CRIMINOLÓGICO PARA APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO.
OBRIGATORIEDADE. LEI N. 14.843/2024. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. NÃO IMPUGNAÇÃO DA SUPRESSÃO PELO 

. SÚMULA 182 DO STJ.  DEVER DEPARQUET
FUNDAMENTAÇÃO DO EXAME. SÚMULA 439 DO STJ.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS CONCRETOS. RECURSO
IMPROVIDO.
1- [...] 2. Ao agravante cabe impugnar de forma específica os
fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento da
insurgência. Aplicação, por analogia, do enunciado contido na Súmula
n. 182 desta Corte. 3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC
405.266/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe ).12/06/2018 19/06/2018
2- No caso, o deixou de impugnar o fundamento de supressãoParquet 
de instância relativo à Lei n. 14.843/2024, devendo ser aplicado, por
analogia, o enunciado da Súmula 182 desta Corte.
3- [...] 3. No caso dos autos, a imposição do exame baseou-se apenas na
gravidade abstrata do delito imputado, sem apresentar justificativa
concreta extraída do histórico do apenado no curso da execução, o que
revela evidente ilegalidade, sanável pela via do habeas corpus. [...] 
(AgRg no HC n. 966.330/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)21/5/2025 26/5/2025
4- O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de
que fatores relacionados ao crime praticado são determinantes da pena
aplicada, mas não justificam diferenciado tratamento para a progressão
de regime ou livramento condicional, de modo que o exame
criminológico somente poderá fundar-se em fatos ocorridos no curso da
própria execução penal, que implicam em não só mencionar os fatos,
como também especificá-los (por exemplo, infrações ocorridas e a data
em que cometidas), o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que a
determinação de exame criminológico não está devidamente
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fundamentada pelas instâncias ordinárias, contrariando os termos
do termos do enunciado 439 da Súmula desta Corte, in verbis: Admite-
se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em

.decisão motivada
5- Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO

FEDERAL contra decisão monocrática de minha lavra que concedeu a ordem de ofício a
fim de cassar o acórdão coator e determinar que o Juízo das Execuções Criminais julgue
o pedido de progressão ao regime semiaberto, dispensando o exame criminológico (e-
STJ, fls. 66/72).

Neste recurso, o  sustenta que  Parquet a nova redação dada ao § 1º do artigo
112 da Lei de Execução Penal possui caráter procedimental, não material, não guardando
relação sequer com o tipo ou gravidade da infração penal cometida e, assim, é norma de
aplicação imediata, ex vi do disposto no artigo 2º do Código de Processo Penal, sem que
haja violação a irretroatividade da norma penal mais gravosa.

Alega, ainda, que a decisão de determinação do exame encontra-
fundamentada, pois se baseou na necessidade de se saber se tal condenado,
especificamente, é perigoso, contém seus impulsos, se é agressivo, se possui juízo crítico
a respeito de sua conduta, se há risco de reincidência. Argumenta que não havia
necessidade de que o Tribunal de Justiça mencionasse a data da falta grave, até porque os
dados sobre esta estavam nos autos do agravo em execução e mostravam falta grave
recente, de menos de dois anos, como ora mostra. Aduz, por fim, que caberia, isto sim,
ao impetrante comprovar que a falta grave cometida pelo recorrente era antiga, mas
preferiu não trazer para este  o documento pertinente.writ

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o
feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e
provimento).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.
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No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos
suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 68/72):

Exame criminológico pela Lei n. 14.843/2024
Sobre esse assunto, nada disse o Tribunal, o que impede esta Corte de julgar a
questão, sob pena de indevida supressão de instância.
Com efeito, para se aferir a competência do Superior Tribunal de Justiça, é
necessário que a matéria questionada tenha sido analisada pela Corte de
origem, consoante dispõe o art. 105, II, da Constituição Federal, sob pena de
configurar indevida supressão de instância. Nesse ínterim:
[...]
 

Justificativa para exame criminológico
[...]
As instâncias de origem divergiram do entendimento desta Corte.
[....]
Como se pode ver da decisão acima, não obstante o zelo da autoridade
coatora, o Tribunal destacou elementos abstratos, ao mencionar os crimes
perpetrados pelo executado e a previsão do término da pena, elementos que
não podem ser mais avaliados na fase de execução, porquanto já sopesados
pelo legislador, ao tipificar o crime e sua pena, e pelo julgador, ao fixar o
quantum da reprimenda
Embora tenha mencionado o registro de uma falta disciplinar consistente em
apreensão de entorpecente, deixou de especificar a data em que cometida, e se
recente ou antiga. Nos autos, não há informação quanto a essa falta grave.
Da mesma forma, havia procedido o Juiz executório, registrando que houve o
cometimento de infrações disciplinares de natureza grave, mas sem explicar
quando ocorreram, tornando a justificativa abstrata e baseada apenas na
gravidade dos crimes e no tempo de pena.
Esta Corte Superior de Justiça pacificou entendimento no sentido de que
fatores relacionados ao crime praticado são determinantes da pena aplicada,
mas não justificam diferenciado tratamento para a progressão de regime ou
livramento condicional, de modo que o exame criminológico somente poderá
fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria execução penal, que
implicam em não só mencionar os fatos, como também especificá-los (por
exemplo, infrações ocorridas e a data em que cometidas).
[....]
Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ,
não conheço do habeas corpus, mas , concedo a ordem de ofício a fim de
cassar o acórdão coator e determinar que o Juízo das Execuções Criminais
julgue o pedido de progressão ao regime semiaberto, dispensando o exame
criminológico.
 

Como se pode ver da decisão acima agravada, deixei claro que não cabe a esta
instância o julgamento sobre a Lei n. 14.843/2024, sob pena de supressão de instância, já
que a Corte originária nada mencionou sobre ela.
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Mesmo assim, o  discorreu a respeito, deixando de impugnar, contudo,parquet
sobre a supressão de instância, devendo ser aplicado, por analogia, o enunciado da
Súmula 182 desta Corte:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. WRIT PREJUDICADO. SUPERVENIENTE PERDA DE
OBJETO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. NÃO
CONHECIMENTO.

1. Não há impedimento para que o relator decida a impetração, de forma
singular, nos termos do art. 557 do CPC c/c os arts. 3º do Código de Processo
Penal, 38 da Lei n. 8.038/90 e 34,  XVIII, b, do RISTJ, quando já exista
jurisprudência consolidada no Tribunal a respeito da matéria versada no writ,
inocorrendo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes desta
Corte e do STF. 2. Ao agravante cabe impugnar de forma específica os
fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento da
insurgência. Aplicação, por analogia, do enunciado contido na Súmula n. 182
desta Corte. 3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC 405.266/SP,
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em ,12/06/2018
DJe ).19/06/2018

Quanto à justificativa do exame criminológico, conforme entendimento desta
Corte, a justificativa do exame deve se basear em elementos da execução penal, como o
histórico de pena ou outros dados correlatos:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME. LEI N. 14.843/2024. IRRETROATIVIDADE.
DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. FUNDAMENTO INVÁLIDO.
ORDEM CONCEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A Lei n. 14.843/2024, ao alterar o § 1º do art. 112 da Lei de Execuções
Penais, instituiu requisito novo para a progressão de regime, de conteúdo
material mais gravoso, razão pela qual não pode ser aplicada retroativamente,
em respeito ao art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ao art. 2º do Código
Penal" (AgRg no HC n. 986.905/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)1/4/2025 10/4/2025
2. A determinação de realização de exame criminológico como condição para
progressão de regime demanda fundamentação específica, ancorada em dados
objetivos colhidos durante a execução da pena, nos termos consolidados pela
jurisprudência desta Corte (Súmula 439/STJ).
3. No caso dos autos, a imposição do exame baseou-se apenas na gravidade
abstrata do delito imputado, sem apresentar justificativa concreta extraída do
histórico do apenado no curso da execução, o que revela evidente ilegalidade,
sanável pela via do habeas corpus.
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4. Deve ser mantida a decisão agravada, que não conheceu do habeas corpus
substitutivo, mas concedeu a ordem para determinar que o Juízo da execução
penal analise o pedido de progressão independentemente da realização ou do
resultado de exame criminológico.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 966.330/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em ,21/5/2025
DJEN de .)26/5/2025
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. DETERMINAÇÃO DE
EXAME CRIMINOLÓGICO. FALTAS GRAVES OCORRIDAS EM DATA
NÃO LONGÍNQUA. JUSTIFICATIVA CONCRETA. RECURSO
IMPROVIDO.
1. [...] a prática de faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento do
requisito subjetivo da progressão de regime. A circunstância de o paciente já
haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o cometimento das
sobreditas faltas, não impede que se invoque o histórico de infrações
praticadas no curso da execução penal, como indicativo de mau
comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER,
julgado em ).28/6/2016
3. No caso, o Tribunal coator destacou elementos concretos, atinentes à
execução da pena, consistentes na prática de duas faltas disciplinares graves
recentes, que podem ser facilmente constatadas.
De fato, no Boletim Informativo juntado aos auttos consta: 1 - uma falta
disciplinar grave consistente em agressão entre sentenciados, de ,15/12/2019
que embora reabilitada em , não é longínqua;14/1/2021
2 - o registro de uma decisão de 2019, regredindo o executado ao regime
fechado em razão de novo delito praticado no regime aberto.
4. Impende registrar que A noção de bom comportamento do reeducando
abrange a valoração de elementos que não se restringem ao atestado emitido
pela direção carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero homologador
de documentos administrativos (AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em ,17/08/2021
DJe ).25/08/2021
5. Assim, na espécie, há um histórico de infrações graves não longínquas a ser
considerado, o que justifica a determinação de exame criminológico para
progressão ao regime semiaberto.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 693.575/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)28/9/2021 4/10/2021
 

No caso, a justificativa apresentada para a realização do exame - a necessidade
de se saber se o condenado é perigoso, contém seus impulsos, se é agressivo, se possui

 não corresponde ajuízo crítico a respeito de sua conduta e se há risco de reincidência -
dados concretos da execução penal.
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Quanto ao mais, embora as instâncias de origem tenha tenham mencionado o
registro de uma falta disciplinar consistente em apreensão de entorpecente, deixaram de
especificar a data em que cometida, e se recente ou antiga. Ao contrário do que
argumenta o , não há dados desse registro nos autos, uma vez que não foi juntado Parquet
o boletim informativo, e, sim, apenas a guia de execução provisória e a ficha do réu, pela
qual indica que quando o apenado foi preso preventivamente por novo delito de tráfico
de entorpecente (29/6/2021), o processo anterior, relativo ao mesmo crime, não havia
transitado em julgado (só transitou em julgado em ), o que implica em dizer que2/3/2022
quando ele cometeu outro crime, não havia iniciado a execução do delito anterior, não
podendo, com isso, o último crime ser contado como um elemento negativo da execução
penal.

Em sua petição de agravo, o MP apenas mostrou parte do boletim informativo,
sem demonstração do item da faltas disciplinares - STJ, fl. 90.

Não desconheço que cabe ao impetrante instruir os autos com documentos que
comprovem o que alega. Afinal, A jurisprudência desta Corte estabelece que o habeas
corpus exige prova pré-constituída das alegações.

Contudo, é dever do julgador fundamentar sua decisão de forma clara e
precisa, para que a partir dela, a parte desfavorável possa se defender e provar o contrário
- art. 93, X, da CF. No caso, as decisões de origem mencionaram infrações disciplinares
sem especificação de data, assim, de forma subjetiva. O impetrante, então, não precisou
comprovar que a infração mencionada é antiga, já que não detalhada a data nas decisões
de origem, nem mostrada nos autos.

Nos termos do art. 489, do CPC:
Art. 489:
[...]
§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela
interlocutória, sentença ou acórdão, que:
I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem
explicar sua relação com a causa ou a questão decidida;
II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo
concreto de sua incidência no caso;
III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão;
IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em
tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;
V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar
seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento
se ajusta àqueles fundamentos;
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente
invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em
julgamento ou a superação do entendimento.
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Em outras palavras, no caso, tanto o Juiz quanto o Tribunal não enfrentaram
todos os elementos deduzidos do processo, ao não citarem a data da falta disciplinar, que
também não foi disposta nos autos, podendo-se concluir a favor do executado, ao menos
para que o Juiz decida sobre a progressão de regime, de forma fundamentada.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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PACIENTE : TALES MAIKON GONCALVES MARANGONI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : TALES MAIKON GONCALVES MARANGONI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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